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DECRETOS

DECRETO Nº 5.964, DE 19 DE JUNHO DE 2.018

“Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional
Suplementar”

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais e,
Considerando a autorização expressa contida no Artigo 5º § 2º da Lei
Municipal nº 4.242, de 12 de dezembro de 2017,
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto no Departamento de Finanças, Setor de Contabilida-
de da Prefeitura Municipal, um crédito adicional suplementar na impor-
tância de R$ 447.506,15 (quatrocentos e quarenta e sete mil, quinhentos
e seis reais, quinze centavos), objetivando o reforço das seguintes dota-
ções do orçamento vigente:
549.01.14.03.339030.1230600092201 - Manutenção dos Serviços Edu-
cacionais ............................................................................ R$ 400.000,00
755.01.15.03.339030.1030200102301 – Manutenção dos Serviços de
Saúde ................................................................................... R$ 15.102,08
756.01.15.03.339030.1030200102301 – Manutenção dos Serviços de
Saúde ..................................................................................... R$ 8.894,48
830.01.15.05.339032.1030100102301– Manutenção dos Serviços de Saú-
de .......................................................................................... R$ 23.509,59
Art. 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto da seguinte
maneira:
a)- R$ 47.506,15 (quarenta e sete mil, quinhentos e seis reais, quinze
centavos) com os recursos provenientes de superávit financeiro da União,
através do Ministério da Saúde, verificado no balanço em 31/12/2017;
b)- R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) com os recursos provenientes
da anulação parcial da seguinte dotação do orçamento vigente:
535.01.14.02.339034.1236100092201– Manutenção dos Serviços Edu-
cacionais ............................................................................ R$ 400.000,00
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos dezenove dias do
mês de junho de dois mil e dezoito (19/06/2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

NATÁLIA AZEVEDO VILLELA SANTOS DOMENCIANO
Diretora do Departamento de Finanças

LEIS

LEI Nº 4.321, DE 25 DE JUNHO DE 2.018.

“Institui a Ouvidoria da Câmara Municipal de São
João da Boa Vista e dá outras providências”
(Autor: Mesa da Câmara Municipal)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo
a seguinte...
L E I:
Art. 1º - Fica instituída a Ouvidoria da Câmara Municipal de São João da
Boa Vista/SP, como meio de interlocução com a sociedade, constituindo-
se em um canal aberto para o recebimento de solicitações, informações,
reclamações, sugestões, críticas, elogios e quaisquer outros encaminha-
mentos relacionados às suas atribuições e competências.
Art. 2º - Compete à Ouvidoria da Câmara Municipal:
I – receber sugestões, críticas, reclamações, elogios, questionamentos,
bem como analisar, encaminhar e acompanhar as manifestações da so-
ciedade civil dirigidas à Câmara Municipal;
II – organizar os canais de acesso do cidadão à Câmara Municipal, sim-
plificando procedimentos;
III – orientar os cidadãos sobre os meios de formalização de manifesta-
ções dirigidas à Ouvidoria;
IV – fornecer informações, material educativo e orientar os cidadãos quan-
do as manifestações que não forem de competência da Ouvidoria da
Câmara Municipal;
V – responder aos cidadãos e entidades quanto às providências adotadas
em face de suas manifestações;
VI – auxiliar a Câmara Municipal na tomada de medidas necessárias à
regularidade dos trabalhos ou sanar violações, ilegalidades e abusos
constatados;
VII – auxiliar na divulgação dos trabalhos da Câmara Municipal, dando
conhecimento dos mecanismos de participação social.
VIII – exercer suas atividades em estrita observância às competências
legais e regimentais em vigor;
Art. 3º - A Ouvidoria da Câmara Municipal, diretamente vinculada à Mesa
Diretora, será dirigida por 02 (dois) Ouvidores, designados pelo Presi-
dente da referida Casa de Leis, escolhidos dentre os servidores efetivos
do Legislativo, bem como terá direito ao recebimento de gratificação
mensal no valor de R$700,00 (setecentos reais), sem prejuízo de seus
vencimentos de origem, sendo que este benefício não incorporará aos
vencimentos do servidor assim como não incidirá sobre ele nenhuma
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contribuição previdenciária e nem servirá de base para cálculo de qual-
quer vantagem.
Art. 4º - O Ouvidor, para o exercício de suas funções, terá as seguintes
prerrogativas:
I – requisitar informações às unidades e servidores da Câmara Municipal;
II – solicitar documentos necessários ao desenvolvimento de suas atri-
buições, por intermédio da Presidência.
§ 1º - As unidades e servidores da Câmara Municipal terão prazo de 05
(cinco) dias úteis para responder às solicitações encaminhadas pela
Ouvidoria, prazo este que poderá ser prorrogado em função da complexi-
dade do assunto.
§ 2º - O descumprimento do prazo ou a ausência de resposta deverá ser
comunicado ao Presidente da Câmara Municipal.
Art. 5º - São atribuições do Ouvidor:
I – exercer suas funções com independência e autonomia, visando ga-
rantir o direito de participação e manifestação dos cidadãos;
II – recomendar a correção de procedimentos administrativos;
III – sugerir, quando cabível, a adoção de providências ou apuração de
atos considerados irregulares ou ilegais;
IV – determinar, de forma fundamentada, o encerramento de manifestações;
V – promover estudos e pesquisas objetivando o aprimoramento da pres-
tação de serviços da Ouvidoria;
VI – solicitar à Presidência da Câmara o encaminhamento de procedi-
mentos às autoridades competentes;
VII – solicitar informações quanto ao andamento de procedimentos inici-
ados por ação da Ouvidoria;
VIII – elaborar relatório bimestral e anual das atividades da Ouvidoria
para encaminhamento à Mesa, disponibilizando-os para conhecimento
dos cidadãos;
IX – incentivar e propiciar ao servidor da Ouvidoria oportunidades de
capacitação e aperfeiçoamento de suas atividades;
X – propor ao Presidente da Câmara Municipal a celebração de convêni-
os ou parcerias com entidades afins e de interesse da Ouvidoria;
XI – propor ao Presidente da Câmara Municipal a elaboração de pales-
tras, seminários e eventos técnicos com temas relacionados às ativida-
des da Ouvidoria;
XII – inscrever cidadãos para fazer uso da tribuna nas sessões ordinárias
desde que o assunto a ser objeto de manifestações, críticas, reclama-
ções, elogios e questionamentos seja de interesse público;
Art. 6º - A Ouvidoria encaminhará resposta ao cidadão no prazo máximo
de 20 (vinte) dias, a contar do recebimento da manifestação, informando
as providências e encaminhamentos adotados.
Parágrafo único - O prazo mencionado no “caput” poderá ser prorrogado
de acordo com a complexidade do assunto, sendo o cidadão devidamen-
te informado sobre a prorrogação.
Art. 7º - A Câmara Municipal garantirá o acesso do cidadão à Ouvidoria
por meio de canais de comunicação ágeis e eficazes, tais como:
I – acesso exclusivo à Ouvidoria por meio de página eletrônica da Câma-
ra Municipal na rede mundial de computadores, contendo formulário es-
pecífico para o registro de manifestações;
II – telefone;
III – serviço de atendimento pessoal;
IV – recebimento de manifestações por meio de correio ou outro meio
identificado para esse fim.
Art. 8º - A Câmara Municipal de São João da Boa Vista dará ampla divul-
gação da existência da Ouvidoria e suas respectivas atividades pelos
meios de comunicação utilizados pela Casa.
Art. 9º - A Câmara Municipal assegurará recursos humanos, estruturais e
financeiros necessários ao desempenho das atividades da Ouvidoria.
Art. 10 - A Mesa da Câmara Municipal baixará atos complementares ne-
cessários ao desempenho das atividades da Ouvidoria.
Art. 11 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e cinco dias
do mês de junho de dois mil e dezoito (25.06.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

LEI Nº 4.326, DE 26 DE JUNHO DE 2.018

“Dispõe sobre a doação de área de proprie-
dade do Município à GENOVA INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE BALANÇAS EPP, empresa ca-
dastrada junto ao CNPJ nº 05.865.879/0001-
58, de acordo com o disposto no § 4º do Ar-
tigo 17 da Lei Federal nº 8666/93, no inciso I
e § 1º do Artigo 99 da Lei Orgânica do Muni-
cípio de São João da Boa Vista e na Lei Mu-
nicipal nº 1.173/2003”
(Autor: Vanderlei Borges de Carvalho, Prefei-
to Municipal)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte...
L E I:
Art. 1º - Fica o Município de São João da Boa Vista, através do Poder Execu-
tivo, autorizado a doar à GENOVA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BALAN-
ÇAS EPP, empresa cadastrada junto ao CNPJ sob nº 05.865.879/0001-58,
o imóvel abaixo especificado, com o encargo de no mesmo implantar um
galpão para instalação de sua estrutura, nos termos do requerido nos autos
do processo administrativo nº 3677/2016, assim identificado:
“Lote 3 da Quadra O com 3.161,90 m², com frente para a Avenida dos
Trabalhadores, no Distrito Industrial”.
Art. 2º - Para efeito da doação com encargos fica atribuído ao imóvel o
valor total de R$ 156.950,00 (Cento e cincoenta e seis mil, novecentos e
cincoenta reais), de conformidade com o laudo elaborado pelos peritos
nomeados pela Portaria nº 10.762, de 16 de novembro de 2017, encartado
às fls 131/142 do processo administrativo nº 3677/2016.
Art. 3º - O adquirente no ato da assinatura do contrato de doação assu-
mirá os seguintes encargos:
a) compromisso de iniciar as obras de construção, no prazo de 6 (seis)
meses a contar da publicação da lei de doação;
b) funcionamento do imóvel doado, dentro de 24 (vinte e quatro) meses a
contar da publicação da lei de doação;
c) realização de 50% (cinquenta por cento) pelo menos, dos planos inici-
ais de construção, dentro de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da publi-
cação da lei de doação;
d) destinar o imóvel para implantar sua estrutura;
e) empregar, diretamente, ao menos 28 (vinte e oito) funcionários, confor-
me declaração às fls. 100/101 do processo administrativo nº 3677/2016;
f) apresentar plano de obras e investimentos a serem realizados no imó-
vel em construção, em pelo menos 25% da área a ser doada;
g) compromisso sobre a obrigatoriedade da indústria favorecida de pro-
ceder ao total de seu faturamento neste Município.
Parágrafo único – Somente após o cumprimento dos encargos assumi-
dos e constantes das alíneas anteriores e também dos constantes na Lei
Municipal nº 1.173, de 19 de agosto de 2003, é que será lavrada a escri-
tura de doação em definitivo.
Art. 4º - Não sendo cumpridos os encargos estabelecidos no processo
administrativo 3677/2016, que é parte integrante desta lei, bem como os
previstos nas demais leis que regem esta matéria, o terreno doado será
revertido ao patrimônio público, com todas as edificações, independen-
temente de qualquer indenização e a empresa beneficiária dos melhora-
mentos deverá ressarcir aos cofres públicos o valor do custo total dos
serviços e obras executadas pela Prefeitura, devidamente atualizados.
Parágrafo único – Fica o Poder Executivo Municipal dispensado da publi-
cação do processo administrativo nº 3677/2016, estando o mesmo à dis-
posição dos interessados.
Art. 5º - Fica dispensada a realização de licitação em razão do interesse
público existente na presente doação com encargos, na forma disposta no §
4º do Artigo 17 da Lei nº 8.666/93 com a redação dada pela Lei Federal nº
8.883/94, bem como em razão do constante no inciso I e § 1º do Artigo 99 da
Lei Orgânica do Município e do disposto na Lei Municipal nº 1.173/2003.
Art. 6º - A presente lei, a portaria que designou os peritos, e o laudo
avaliatório integrarão o translado da escritura por cópias reprográficas.
Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e seis dias do
mês de junho de dois mil e dezoito (26.06.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
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LEI Nº 4.327, DE 26 DE JUNHO DE 2.018

“Autoriza o Município de São João da Boa
Vista, a doar para UNIVERSIDADE ESTADU-
AL PAULISTA “JULIO DE MESQUITA FILHO”
Campus Experimental de São João da Boa
Vista 2 (dois) retransmissores de TV telavo
avaliados em R$ 1.500,00 (Hum mil e quinhen-
tos reais) conforme laudo de avaliação cons-
tante às fls. 22 do Processo Administrativo
nº 9296/2017”
(Autor: Vanderlei Borges de Carvalho, Prefei-
to Municipal)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte...
L E I:
Art. 1º - Fica o Município de São João da Boa Vista, autorizado a doar
para UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA “JULIO DE MESQUITA FI-
LHO” Campus Experimental de São João da Boa Vista 2 (dois)
retransmissores de TV telavo avaliados em R$ 1.500,00 (Hum mil e qui-
nhentos reais), conforme laudos de avaliação constante à folhas 22 do
processo administrativo nº 9296/2017.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e seis dias do
mês de junho de dois mil e dezoito (26.06.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

LEI Nº 4.328, DE 26 DE JUNHO DE 2.018

“Autoriza o Município de São João da Boa Vis-
ta, através do Poder Executivo a receber em
doação equipamentos de informática destina-
dos ao CEREST”
(Autor: Vanderlei Borges de Carvalho, Prefei-
to Municipal)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte...
L E I:
Art. 1º - Fica o Município de São João da Boa Vista, através do Poder
Executivo, autorizado a receber em doação sem encargos, de Potiguara
Empreendimentos Imobiliários Ltda., inscrita no CNPJ sob nº 041.556.218-
00, equipamentos de Informática que serão destinados ao CEREST no
valor de 50.000,00 (Cinquenta mil reais).
Art. 2º - Tal doação se refere a indenização social em decorrência de
Termo de Ajuste de Conduta (TAC) nº 203/2015, celebrado entre o doa-
dor Potiguara Empreendimentos Imobiliários Ltda., e o Ministério Público
do Trabalho (MPT).
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e seis dias do
mês de junho de dois mil e dezoito (26.06.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

LEI Nº 4.329, DE 26 DE JUNHO DE 2.018

“Autoriza o Município de São João da Boa Vista
a adquirir, mediante desapropriação amigável
ou judicial, o imóvel localizado na Rua Profes-

sor Luiz Gonzaga Godoy nº 227, Bairro Santa
Edwirges, nesta cidade, de propriedade de
André Luiz Oliveira e Renata Moreira Varanda
Fernandes Oliveira”
(Autor: Vanderlei Borges de Carvalho, Prefei-
to Municipal)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte...
L E I:
Art. 1º - Fica o Município de São João da Boa Vista autorizado a adquirir,
mediante desapropriação amigável ou judicial, o imóvel localizado na Rua
Professor Luiz Gonzaga Godoy nº 227, Bairro Santa Edwirges, nesta ci-
dade, cadastrado no Município sob nº 15.10.196.1 e registrado junto ao
Cartório de Registro de Imóveis local sob nº 3.826- Livro 02 de proprieda-
de de André Luiz Oliveira e Renata Moreira Varanda Fernandes Oliveira,
necessária a passagem de tubulação de águas pluviais, abaixo descrito:
“Área: 312,00 m2
Mede 12,00m (doze metros) de frente para a Rua Professor Luiz Gonzaga
Godoy, nos fundos mede 12,00m (doze metros), confrontando com o Lote
03. Do lado direito de quem da Rua Professor Luiz Gonzaga Godoy olha
para o imóvel, mede 26,00m (vinte e seis metros), confrontando com o
Lote – 16 e na mesma posição do lado esquerdo de quem da rua Profes-
sor Luiz Gonzaga Godoy olha para o imóvel, mede 26,00m (vinte e seis
metros) confrontando com o Lote - 14”
Art. 2º - A aquisição autorizada pelo Art. 1º far-se-á pelo valor de R$
183.966,81 (cento e oitenta e três mil, novecentos e sessenta e seis reais
e oitenta e um centavos), de acordo com o laudo de avaliação elaborado
pelos peritos nomeados pela Portaria nº 11.106, de 21 de maio de 2.018.
Parágrafo único - O pagamento do preço previsto no “caput” deste artigo
será feito no ato da lavratura da escritura, no caso de desapropriação
amigável.
Art. 3º - As despesas com a lavratura da escritura definitiva e demais
atos necessários para a transferência do imóvel, serão de responsabili-
dade do Município.
Art. 4º - As despesas com a aquisição autorizada pelo Artigo 1º desta lei,
serão atendidas através de dotações orçamentárias próprias.

DESPESAS COM AQUISIÇÃO
01.00.00– PODER EXECUTIVO
01.03.00 – DEPARTAMENTO DE GESTÃO E PLANEJAMENTO URBANO
01.03.01 – GABINETE DO DIRETOR – PLANEJAMENTO

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA
449061 – AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS

CLASSIFICAÇÃO PROGRAMÁTICA
1545100041001 – GESTÃO DE EQUIPAMENTOS PÚBLICOS DE
INFRAESTRUTURA

DESPESAS DE CARTÓRIO
01.00.00 – PODER EXECUTIVO
01.04.00 – DEPARTAMENTO JURÍDICO
01.04.01 – GABINETE DO DIRETOR JURÍDICO
339039 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P.J.

CLASSIFICAÇÃO PROGRAMÁTICA
0412200012001 – MANUTENÇÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA
DO GOVERNO

Art. 5º - A presente lei, a portaria de nomeação dos peritos, o Laudo de
Avaliação com os seus anexos, o Decreto de Utilidade Pública, encartados
no Processo nº 414/2017, integrarão o traslado da escritura de aquisição
por cópias xerográficas.
Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação
Art. 7º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e seis dias do
mês de junho de dois mil e dezoito (26.06.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
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LEI Nº 4.330, DE 26 DE JUNHO DE 2.018

“Altera os Anexos constantes na Lei nº 4.239,
de 12/12/2017, relativa ao Plano Plurianual –
PPA 2018-2021”
(Autor: Vanderlei Borges de Carvalho, Prefei-
to Municipal)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte...
L E I:
Art. 1º - Ficam alterados os anexos: Anexo I – FONTES DE FINANCIA-
MENTO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS, Anexo II –
DESCRIÇAO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS/METAS/CUSTOS
e Anexo III – UNIDADES EXECUTORAS E AÇÕES VOLTADAS DO DE-
SENVOLVIMENTO DO PROGRAMA GOVERNAMENTAL, constantes do
Plano Plurianual – PPA 2018-2021.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e seis dias do
mês de junho de dois mil e dezoito (26.06.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

LEI Nº 4.331, DE 26 DE JUNHO DE 2.018

“Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias
para a elaboração da Lei Orçamentária de 2019
e dá outras providências”.
(Autor: Vanderlei Borges de Carvalho, Prefei-
to Municipal)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte...
L E I:
Art. 1º - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, §
2º, da Constituição Federal, e na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio
de 2000, além dos dispositivos da Constituição Estadual, no que couber,
na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e demais normas, as
diretrizes orçamentárias do Município de São João da Boa Vista para o
exercício de 2019, compreendendo:
I. As metas e prioridades da Administração Pública Municipal;
II. A estrutura e organização do orçamento;
III. As diretrizes para elaboração do orçamento;
IV. As disposições relativas à execução orçamentária;
V. As disposições relativas à legislação tributária;
VI. As disposições relativas às despesas com pessoal e encargos;
VII. As disposições relativas aos gastos com a educação e a saúde;
VIII. As disposições gerais.

Parágrafo único - Integram esta Lei, os seguintes anexos:
I. Riscos Fiscais;
II. Metas Fiscais:
a) Demonstrativo I - Metas Anuais;
b) Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais
do Exercício Anterior;
c) Demonstrativo III - Metas Fiscais Comparadas com as Fixadas
nos três Exercícios Anteriores;
d) Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;
e) Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com
a Alienação de Ativos;
f) Demonstrativo VI - Receitas e Despesas Previdenciárias do Re-
gime Próprio de Previdência dos Servidores;
g) Demonstrativo VIa - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Pre-
vidência dos Servidores;
h) Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de

Receita;
i) Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obri-
gatórias de Caráter Continuado;
III. Demonstrativo de evolução da receita;
IV. Memória e metodologia de cálculo das Metas Fiscais;
V. Descrição dos programas governamentais/metas/custos para o
exercício
VI. Unidades executoras e ações voltadas ao desenvolvimento do
programa governamental
VII. Informações sobre Obras em Andamento.

CAPÍTULO I
DAS METAS E PRIORIDADES DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º - A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes
Legislativo e Executivo bem como seus fundos, autarquias, fundações e
empresa pública.
Art. 3º - A elaboração e a aprovação do Projeto de Lei Orçamentária de
2019 e a execução da respectiva Lei deverão ser compatíveis com a
obtenção da meta de superávit primário, para o município consolidado,
para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, conforme demons-
trado no Anexo de Metas Fiscais constante do Anexo II desta Lei.
Art. 4º - As prioridades e metas físicas da Administração Pública Munici-
pal para o exercício de 2019, atendidas as despesas que constituem
obrigação constitucional ou legal do Município e as de funcionamento
dos órgãos e entidades que integram os Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social, correspondem às ações relativas à melhoria contínua
dos serviços públicos prioritários, os quais terão precedência na alocação
dos recursos no Projeto e na Lei Orçamentária de 2019, não se constitu-
indo, todavia, em limite à programação da despesa.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO

Art. 5º - A Estrutura Orçamentária que servirá de base para a elaboração
do Orçamento Programa para o próximo exercício, deverá obedecer às
disposições constantes nas legislações citadas no art. 1º, bem como ao
princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas para
cada fonte de recurso, abrangendo os Poderes Executivo e Legislativo,
seus fundos, autarquias, empresa pública e fundação.
Art. 6º - Para efeito desta Lei, entende-se por:
I. Órgão: o maior nível da classificação institucional, que tem por
finalidade agrupar unidades orçamentárias;
II. Unidade orçamentária: nível intermediário da classificação
institucional, que tem por finalidade agrupar áreas da administração pú-
blica municipal, além das unidades executoras; e
III. Unidade executora: o menor nível da classificação institucional,
ficando facultada a sua utilização;
IV. Programa: instrumento de organização da ação governamental
que visa à concretização dos objetivos pretendidos pela administração;
V. Ações: conjunto de procedimentos e trabalhos voltados ao de-
senvolvimento dos programas governamentais, podendo ser subdividi-
dos em:
a) projeto: instrumento de programação para alcançar o objetivo de
um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tem-
po, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o
aperfeiçoamento da ação governamental;
b) atividade: instrumento de programação para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam
de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessá-
rio à manutenção da ação de governo;
c) operações especiais: despesas que não contribuem para a ma-
nutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não
geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.
§ 1º - As categorias de programação de que trata esta Lei serão
identificadas no Projeto de Lei Orçamentária de 2019 e na respectiva Lei,
bem como nos créditos adicionais, por programas e respectivas ações,
independentemente em quais unidades orçamentárias ou estrutura fun-
cional estejam alocadas.
§ 2º - A estrutura orçamentária institucional, bem como a categoria de
programação constante desta Lei, bem como do Projeto de Lei Orça-
mentária Anual, deverá ser a mesma especificada para cada ação cons-
tante do Plano Plurianual – PPA 2019-2021.
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Art. 7º - As unidades orçamentárias, quando da elaboração de suas pro-
postas parciais, deverão atender a estrutura orçamentária e as determi-
nações emanadas por setores competentes da área.
§ 1º - A Lei Orçamentária anual conterá os valores pertinentes ao mon-
tante das obrigações patronais e dos aportes financeiros estimados para
o exercício, no caso específico das transferências ao Instituto de Previ-
dência dos Servidores Públicos Municipais de São João da Boa Vista -
IPSJBV.
§ 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar transferências finan-
ceiras ao Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino –
UNIFAE.

CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO

Art. 8º - A proposta orçamentária não conterá dispositivo estranho à pre-
visão da receita e à fixação da despesa, em face à Constituição Federal
e à Lei de Responsabilidade Fiscal, e atenderá a um processo de plane-
jamento permanente, à descentralização, à participação comunitária, e
compreenderá os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, referente
aos Poderes Executivo e Legislativo Municipais, seus Órgãos, Fundos e
entidades das Administrações Direta e Indireta.
Art. 9º - A Câmara Municipal deverá enviar sua proposta orçamentária
parcial ao Poder Executivo até 30 de setembro de 2018, de conformida-
de com a Emenda Constitucional n° 25/2000.
Parágrafo único - As autarquias, fundações e a Empresa Municipal enca-
minharão suas propostas orçamentárias para 2019, ao chefe do Poder
Executivo até 30 de setembro de 2018.
Art. 10 - O Poder Executivo enviará, até 31 de outubro de 2018, o Projeto
de Lei Orçamentária a Câmara Municipal, que apreciará até o final da
Sessão Legislativa, devolvendo-o a seguir para sanção.
§ 1º - A Câmara não entrará em recesso enquanto não devolver o referido
Projeto de Lei para sanção do Poder Executivo.
§ 2º - Não havendo a devolução do autógrafo da Lei Orçamentária até o
início de 2019 para sanção, conforme determina o disposto no art. 35, §
2º, inciso III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Cons-
tituição Federal, fica o Poder Executivo autorizado a realizar a proposta
orçamentária, até a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo.
Art. 11 - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social abrangerão os
poderes Executivo e Legislativo, bem como Entidades da Administração
direta e indireta, e serão elaborados de conformidade com as portarias
n.º 42 de 14 de abril de 1.999 e 163 de 04 de maio de 2001, ambas da
Secretaria do Tesouro Nacional.
Art. 12 - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compreenderão a
programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias,
inclusive especiais, e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Públi-
co Municipal.
Art. 13 - A Lei Orçamentária dispensará, na fixação de despesa e na
estimativa da receita, atenção aos princípios de:
I. Prioridade de investimento nas áreas sociais;
II. Austeridade na gestão dos recursos públicos;
III. Modernização na ação governamental;
IV. Princípio de equilíbrio orçamentário, tanto na previsão como na
execução orçamentária.
Art. 14 - A proposta orçamentária anual atenderá às diretrizes gerais e
aos princípios de unidade, universidade e anualidade, devendo existir
equilíbrio entre os valores de receita e despesa para o exercício e, ainda,
as seguintes disposições:
I. As unidades orçamentárias projetarão suas despesas correntes
até o limite fixado para o ano em curso, levando-se em consideração o
contido no inc. III, consideradas as suplementações, ressalvados os ca-
sos de aumento ou diminuição dos serviços a serem prestados;
II. Na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do presente
exercício e o incremento da arrecadação decorrente das modificações
na legislação tributária;
III. As receitas e despesas serão orçadas segundo os valores vigen-
tes no momento de sua elaboração, observando a tendência de inflação
projetada por índice oficial publicado pelo Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística – IBGE;
IV. As despesas serão fixadas no mínimo por elementos, de confor-
midade com as definições da Portaria STN nº 163/2001 e com o disposto
no art. 15 da Lei nº 4.320/1964;
V. Somente poderão ser incluídos novos projetos, quando devida-
mente atendidos aqueles similares em andamento, bem como após con-

templar as despesas de conservação do patrimônio público;
VI. Não poderá haver previsão de receitas de operações de crédito
montante que seja superior ao das despesas de capital, excluídas as por
antecipação da receita orçamentária; e,
VII. Os recursos legalmente vinculados à finalidade específica deve-
rão ser utilizados exclusivamente para o atendimento do objeto de sua
vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o
ingresso.
Parágrafo único - Os projetos a serem incluídos na lei orçamentária anu-
al poderão conter previsão de execução por etapas, devidamente defini-
das nos respectivos cronogramas físico-financeiros.
Art. 15 - As receitas e as despesas serão estimadas, tomando-se por
base o índice de inflação apurado os últimos doze meses, a tendência e
o comportamento da arrecadação municipal do último ano, tendo em vis-
ta principalmente os reflexos dos planos de estabilização econômica edi-
tados pelo Governo Federal, bem como os reflexos provenientes do con-
texto socioeconômico nacional.
§ 1º - Na estimativa das receitas deverão ser consideradas, ainda, as
modificações na legislação tributária, incumbindo à Administração o se-
guinte:
I. A atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias;
II. A edição de uma planta genérica de valores;
III. A expansão do número de contribuintes;
IV. A atualização de cadastro imobiliário fiscal.
§ 2º - As taxas de polícia administrativa e de serviços públicos deverão
remunerar a atividade municipal de maneira a equilibrar as respectivas
despesas.
§ 3º - Os tributos, cujo recolhimento poderá ser efetuado em parcelas,
serão atualizados monetariamente segundo a variação estabelecida pelo
Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC do IBGE.
§ 4º - Serão adotadas medidas imediatas que visem o aumento do paga-
mento dos tributos em atraso, visando diminuição da dívida ativa, au-
mento da arrecadação municipal, podendo para tanto, realizar contratação
de consultoria especializada para incremento no recebimento de tribu-
tos, e principalmente atenuar os encargos tributários, através de remis-
são dos juros e multas devidas, conforme legislação específica.
§ 5º - Adotar medidas que beneficiem os aposentados, pensionistas e
pessoas deficientes incapacitadas para o trabalho, isentando-os do pa-
gamento de IPTU, conforme legislação específica.
§ 6º - Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação or-
çamentária, de recursos financeiros previstos na programação de de-
sembolso, e a inscrição de restos a pagar estará limitada ao montante
das disponibilidades de caixa, conforme preceito da Lei de Responsabi-
lidade Fiscal.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Art. 16 - Na execução do orçamento deverão ser indicados na receita e
na despesa, a fonte de recurso e o código de aplicação, visando à distin-
ção entre os diversos recursos que transitam no município.
Parágrafo único - A execução orçamentária e financeira das despesas
realizadas de forma descentralizada observará as normas estabelecidas
pela Portaria 339, de 29/08/2001 da Secretaria do Tesouro Nacional.
Art. 17 - O Poder Executivo é autorizado nos termos da Constituição
Federal a:
I. Realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos
termos da legislação em vigor;
II. Realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela le-
gislação em vigor;
III. Abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 10% (dez
por cento) do orçamento das despesas, nos termos da Legislação vigen-
te;
IV. Transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mes-
ma categoria de programação, nos termos do inciso VI, do art. 167, da
Constituição Federal;
V. Alocar o valor correspondente ao percentual mínimo de 1% (um
por cento) e no máximo 5% (cinco por cento) da Receita Corrente Líquida
nos termos da legislação, para a Reserva de Contingência, a fim de su-
prir necessidades decorrentes de passivos contingentes e outros riscos
que venham a ocorrer;
VI. Contingenciar parte das dotações, quando a evolução da receita
comprometer os resultados previstos nesta Lei;
VII. Realizar despesas de caráter continuado conforme o artigo 17 da
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Lei de Responsabilidade Fiscal – LC 101/00;
VIII. A Lei Orçamentária trará especificação de modalidade de aplica-
ção e observará a seguinte classificação:
a) 90 – Aplicação direta; ou
b) 91 – Aplicação direta decorrente de operação entre órgãos da
mesma esfera de governo.
IX. Quando se tratar de operação citada no inciso VIII deste artigo, e
a mesma for identificada na execução orçamentária como órgãos da
mesma esfera de governo, fica a unidade contábil autorizada a proceder
à alteração e emissão de nota de empenho com a troca da modalidade
de aplicação.
§ 1º - A reserva de contingência de que trata o inc. V deste artigo será
identificado pela categoria econômica com código 9.9.99.99.99.
§ 2º - Caso a reserva de contingência não seja utilizada até 31 de outubro
de 2019 para os fins a que se destina, poderá ser remanejada como
fonte de recurso para a abertura de créditos adicionais.
§ 3º - A transferência de recursos dentro do mesmo programa e dentro da
mesma unidade orçamentária poderá ser feita por Ato do Responsável
pela Diretoria Municipal de Gestão Financeira e Orçamentária, com a
anuência do Prefeito Municipal, no âmbito do Poder Executivo, e por Ato
da Mesa, no âmbito do Poder Legislativo.
§ 4º - É vedada a transposição, o remanejamento ou a transferência de
recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão
para outro, sem prévia autorização legislativa nos termos do inciso VI,
art. 167, da Constituição Federal.
§ 5º - Não onerarão o limite previsto no inciso III, os créditos destinados
a suprir insuficiência nas dotações orçamentárias relativas à pessoal,
inativos e pensionistas, dívida pública, débitos constantes e precatórios
judiciais e despesas à conta de recursos vinculados.
Art. 18 - Os projetos e atividades priorizados na Lei Orçamentária de
2019 com dotações vinculadas às fontes de recursos oriundos de trans-
ferências voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e outros
extraordinários, só serão executados e utilizados, se ocorrer ou estiver
garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado, ainda, o montante
ingressado ou garantido.
Art. 19 - O excesso, ou o provável excesso de arrecadação de que trata
o art. 43, § 3º da Lei 4.320/1964, será apurado em cada fonte de recur-
sos para fins de abertura de créditos adicionais suplementares e especi-
ais conforme exigência contida no parágrafo único do art. 8º, e no inciso
I do art. 50 da Lei Complementar nº 101/2000.
Art. 20 - Para atender o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, o
Poder Executivo se incumbirá do seguinte:
I. Estabelecer, através de Decreto, a meta bimestral de arrecada-
ção, a programação financeira e o cronograma de execução mensal de
desembolso;
II. Publicar em até 30 dias após o encerramento de cada bimestre,
relatório resumido da execução orçamentária, demonstrando o alcance
dos dispositivos contidos no inciso anterior;
III. Publicar em até 30 dias após o encerramento de cada
quadrimestre, relatório de gestão fiscal, verificando o alcance de metas
fiscais;
IV. Os planos, LDO, Orçamentos, Prestação de Contas, parecer do
TCE-SP, serão amplamente divulgados, ficando a disposição da comuni-
dade;
V. Os desembolsos mensais dos recursos financeiros consignados
à Câmara Municipal serão estabelecidos em forma de duodécimos de
seu orçamento, obedecendo-se às disposições contidas na Emenda
Constitucional 25, de 14 de fevereiro de 2000;
VI. Realização de Audiências Públicas Quadrimestrais, para a Admi-
nistração Geral e a Saúde.
§ 1º - As receitas, conforme as previsões respectivas serão programadas
em metas de arrecadação bimestrais, enquanto que os desembolsos fi-
nanceiros deverão ser fixados em metas mensais.
§ 2º - A programação financeira e o cronograma de desembolso de que
trata este artigo poderão ser revistos no decorrer do exercício financeiro
a que se referirem, conforme os resultados apurados em função de sua
execução.
Art. 21 - Caso ocorra frustração das metas de arrecadação da receita,
deverão os Poderes Executivo e Legislativo, respectivamente, por decre-
to e ato da mesa, determinar a limitação de empenho, objetivando asse-
gurar o equilíbrio entre a receita e a despesa.
§ 1º - A limitação de que trata este artigo será fixada de forma proporcio-
nal à participação dos Poderes Legislativo, Executivo, Fundos, Autarquias,
Fundação e Empresa Pública no total das dotações constantes da lei

orçamentária de 2019 e de seus créditos adicionais.
§ 2º - A limitação terá como base percentual de redução proporcional ao
déficit de arrecadação e será determinada por unidades orçamentárias.
§ 3º - A limitação de empenho e da movimentação financeira será deter-
minada pelos Chefes do Poder Executivo, Legislativo, Fundos, Autarquias,
Fundação e Empresa Pública, dando-se, respectivamente, por decreto e
por ato da mesa.
§ 4º - Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obriga-
ções constitucionais e legais, as destinadas ao pagamento do serviço da
dívida, e as elencadas abaixo:
I. Alimentação escolar;
II. Atenção à saúde da população;
III. Pessoal e encargos sociais;
IV. Sentenças judiciais; e
V. Projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transfe-
rências voluntárias.
Art. 22 - O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de com-
petência de outras esferas de governo, somente poderá ser realizado:
I. Caso se refira a ações de competência comum dos referidos entes
da Federação, previstas no art. 23 da Constituição Federal;
II. Se houver expressada autorização em lei específica, detalhando
o seu objeto;
III. Caso seja objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou
instrumento congênere; e,
IV. Se houver previsão na lei orçamentária anual.
Art. 23 - Para efeito de exclusão das normas aplicáveis à criação, expan-
são ou aperfeiçoamento de ações governamentais que acarretem au-
mento da despesa considera-se despesa irrelevante, aquela ação cujo
montante não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e
II do art. 24 da Lei nº 8.666/1993, e suas alterações.
Art. 24 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de
despesa que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e su-
ficiente disponibilidade de dotação orçamentária.
Art. 25 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público
terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamen-
tários, salvo projetos programados com recursos de transferências vo-
luntárias e operações de crédito.
Art. 26 - Na execução do orçamento, deverá obrigatoriamente ser utiliza-
do na classificação da receita e da despesa o código de aplicação, de-
vendo ainda classificar as despesas até o nível de subelemento, sendo
optativo o desdobramento do subelemento.
Art. 27 - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo
eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivado
por insuficiência financeira.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À CONCESSÃO DE SUBVENÇÕES

SOCIAIS, AUXÍLIOS OU CONTRIBUIÇÕES

Art. 28 - As parcerias entre a administração pública municipal e as orga-
nizações da sociedade civil estão regulamentadas pelo Decreto nº 5.620,
de 02 de janeiro de 2017 e terão por objeto a execução de atividade ou
projeto e deverão ser formalizadas por meio de:
I - termo de fomento ou termo de colaboração, quando envolver transfe-
rência de recurso financeiro; ou
II - acordo de cooperação, quando não envolver transferência de recurso
financeiro.
§1º - O termo de fomento será adotado para a consecução de planos de
trabalhos cuja concepção seja das organizações da sociedade civil, com
o objetivo de incentivar projetos desenvolvidos ou criados por essas or-
ganizações.
§ 2º - O termo de colaboração será adotado para a consecução de pla-
nos de trabalho cuja concepção seja da administração pública municipal,
com o objetivo de executar projetos ou atividades parametrizadas pela
administração pública municipal.
Art. 29 - O processamento das prestações de contas e das publicidades
das parcerias que envolvam transferência de recursos financeiros será
realizado por meio da plataforma eletrônica, se houver, e sítio eletrônico
oficial do Município.
Art. 30 - A administração pública municipal adotará procedimentos para
orientar e facilitar a realização de parcerias e estabelecerá, sempre que
possível, critérios para definir objetos, metas, custos e indicadores de
avaliação de resultados.
Art. 31 - A seleção da organização da sociedade civil para celebrar parce-
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ria deverá ser realizada pela administração pública municipal por meio
de chamamento público, nos termos do art. 24 da Lei Federal nº 13.019,
de 31 de julho de 2014.
§ 1º - O chamamento público poderá selecionar mais de uma proposta,
se houver previsão no edital.
§ 2º - O chamamento público para celebração de parcerias executadas
com recursos de fundos específicos, como o da criança e do adolescente,
do idoso, entre outros, poderá ser julgado pelos respectivos conselhos
gestores, conforme legislação específica, respeitadas as exigências da
Lei nº 13.019, de 2014 e do Decreto nº 5.620, de 02 de janeiro de 2017.
§ 3º - Os termos de fomento ou de colaboração que envolvam recursos
decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais
serão celebrados sem chamamento público, nos termos do art. 29 da Lei
nº 13.019, de 2014.
§ 4º - Para a celebração da parceria, contemplada na forma do § 3º deste
artigo, a Organização da Sociedade Civil deverá comprovar sua regulari-
dade jurídica, técnica e fiscal, inclusive das prestações de contas, inde-
pendente da esfera de governo.
§ 5º - O chamamento público poderá ser dispensado ou será considera-
do inexigível nas hipóteses previstas nos art. 30 e art. 31 da Lei nº 13.019,
de 2014, mediante decisão fundamentada do administrador público mu-
nicipal, observadas as exigências do art. 32 da referida Lei.
Art. 32 - A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembol-
so que guardará consonância com as metas da parceria.
§ 1º - Os recursos serão depositados em conta corrente específica, isen-
ta de tarifa bancária, em instituição financeira pública, que poderá atuar
como mandatária do órgão público na execução e no monitoramento dos
termos de fomento ou de colaboração.
§ 2º - Os recursos serão automaticamente aplicados em cadernetas de
poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não
empregados na sua finalidade.
Art. 33 - A comissão de monitoramento e avaliação é a instância adminis-
trativa colegiada responsável pelo monitoramento do conjunto de parce-
rias, pela proposta de aprimoramento dos procedimentos, pela padroni-
zação de objetos, custos e indicadores e pela produção de entendimen-
tos voltados à priorização do controle de resultados, sendo de sua com-
petência a avaliação e a homologação dos relatórios técnicos de
monitoramento e avaliação.
§ 1º - A autoridade máxima designará, por portaria, os integrantes da
comissão de monitoramento e avaliação, conforme indicação do Depar-
tamento ou Assessoria da área do objeto da parceria, a ser constituída
por pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego per-
manente do quadro de pessoal da administração pública municipal.
§ 2º - A comissão será composta por no mínimo 3 (três) agentes públi-
cos, sendo pelo menos 01 (um) da área técnica vinculada ao objeto da
parceria, vedada a participação do gestor da parceria como membro des-
sa comissão.
§ 3º - A comissão de monitoramento e avaliação poderá solicitar
assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse
colegiado para subsidiar seus trabalhos.
§ 4º - Poderão ser nomeadas uma ou mais comissões de monitoramento
e avaliação, por área de atuação, observado o princípio da eficiência.
§ 5º - A comissão de monitoramento e avaliação se reunirá periodica-
mente a fim de avaliar a execução das parcerias por meio da análise das
ações previstas e, a cada quadrimestre para análise e homologação dos
relatórios técnicos de monitoramento e avaliação.
§ 6º - O monitoramento e a avaliação da parceria executada com recur-
sos de fundo específico poderão ser realizados por comissão de
monitoramento e avaliação a ser constituída pelo respectivo conselho
gestor, conforme legislação específica, respeitadas as exigências da Lei
nº 13.019, de 2014 e do Decreto nº 5.620, de 02 de janeiro de 2017.
Art. 34 - A prestação de contas terá o objetivo de demonstrar e verificar
resultados e deverá conter elementos que permitam ao gestor da parce-
ria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado con-
forme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realiza-
das e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados.
§ 1º - As Organizações da Sociedade Civil prestarão contas da boa e
regular aplicação dos recursos recebidos mensalmente, de forma
simplificada; no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder
um ano; e no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigên-
cia da parceria.
§ 2º - A prestação de contas deverá ser feita observando-se as regras
previstas no Decreto nº 5.620, de 02 de janeiro de 2017, nas Instruções

nº 02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e alterações
posteriores ou novas normas implementadas no Manual de Prestação de
Contas editado pela Administração Pública Municipal, além de prazos e
normas de elaborações constantes do instrumento de parceria e do pla-
no de trabalho.
§ 3º - A prestação de contas e todos os atos que dela decorram, dar-se-
á, por meio de protocolo dos documentos junto ao gestor da parceria,
devendo os demonstrativos financeiros, relatórios fiscais e pareceres,
devidamente assinados e dotados das formalidades legais, serem ane-
xados na plataforma eletrônica de prestação de contas do terceiro setor,
se houver, permitindo a visualização por qualquer interessado.
§ 4º - O disposto no § 1º não impede que a administração pública promo-
va a instauração de tomada de contas especial antes do término da par-
ceria, ante evidências de irregularidades na execução do objeto.
§ 5º - Na hipótese do § 4º, o dever de prestar contas surge no momento
da liberação de recurso envolvido na parceria.
§ 6º - Na hipótese de atuação em rede, caberá à organização da socieda-
de civil celebrante apresentar a prestação de contas, inclusive no que se
refere às ações executadas pelas organizações da sociedade civil exe-
cutantes e não celebrantes.
Art. 35 - Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o
plano de trabalho e com as normas da Lei Federal nº 13.019, de 2014, e
da legislação específica, a administração pública municipal poderá apli-
car à organização da sociedade civil as seguintes sanções:
I - advertência;
II - suspensão temporária; e
III - declaração de inidoneidade.
§ 1º - Será garantida a defesa prévia do interessado no prazo de 10 (dez)
dias, contado da data de abertura de vista dos autos do processo especí-
fico de aplicação de penalidades que deverá ser instaurado.
§ 2º - A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada
quando verificadas impropriedades praticadas pela organização da soci-
edade civil no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de
penalidade mais grave.
§ 3º - A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em
que forem verificadas irregularidades na celebração, execução ou pres-
tação de contas da parceria e não se justificar a imposição da penalidade
mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração come-
tida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes
ou atenuantes e os danos que dela provieram para a administração pú-
blica municipal.
§ 4º - A sanção de suspensão temporária impede a organização da soci-
edade civil de participar de chamamento público e celebrar parcerias ou
contratos com órgãos municipais por prazo não superior a dois anos.
§ 5º - A sanção de declaração de inidoneidade impede a organização da
sociedade civil de participar de chamamento público e celebrar parcerias
ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penali-
dade, que ocorrerá quando a organização da sociedade civil ressarcir a
administração pública municipal pelos prejuízos resultantes, e após de-
corrido o prazo de dois anos da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade.
§ 6º - A aplicação das sanções de suspensão temporária e de declaração
de inidoneidade é de competência exclusiva do Chefe do Poder Executi-
vo ou dirigente máximo da administração indireta.
Art. 36 - As organizações da sociedade civil, os movimentos sociais e os
cidadãos poderão apresentar proposta de abertura de Procedimento de
Manifestação de Interesse Social - Pmis aos órgãos da administração
pública municipal para que seja avaliada a possibilidade de realização de
chamamento público com objetivo de celebração de parceria.
Parágrafo único - O Pmis tem por objetivo permitir a oitiva da sociedade
sobre ações de interesse público e recíproco que não coincidam com
projetos ou atividades que sejam objeto de chamamento público ou par-
ceria em curso no âmbito do órgão da administração pública municipal
responsável pela política pública.
Art. 37 - A administração pública municipal e as organizações da socie-
dade civil deverão dar publicidade e promover a transparência das infor-
mações referentes à seleção e à execução das parcerias, para atendi-
mento à legislação vigente e comunicados do Tribunal de Contas do Es-
tado de São Paulo.
Parágrafo único - São dispensadas do cumprimento do disposto no caput
as parcerias realizadas no âmbito de programas de proteção a pessoas
ameaçadas.
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Art. 38 - No âmbito do Município, abrangendo os órgãos da administra-
ção direta e indireta, a prévia tentativa de conciliação e solução adminis-
trativa de dúvidas relacionadas à execução da parceria, prevista no inciso
XVII do caput do art. 42 da Lei nº 13.019, de 2014, será presidida pelos
respectivos órgãos de consultoria e assessoramento jurídico, mediante
iniciativa da diretoria do Departamento ou Chefia da Assessoria respon-
sável.
§ 1º - Antes de promover a tentativa de conciliação e solução administra-
tiva, o órgão jurídico deverá consultar o órgão gestor, as comissões de
monitoramento de avaliação e de prestação de contas do Município quanto
à existência de processo de apuração de irregularidade concernente ao
objeto da parceria.
§ 2º - É assegurada a prerrogativa de a organização da sociedade civil se
fazer representar por advogado perante a administração pública munici-
pal, especialmente em procedimento voltado à conciliação e à solução
administrativa de dúvidas decorrentes da execução da parceria.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 39  - Os atos relativos à concessão ou ampliação de incentivo ou
benefício tributário com vistas a estimular o crescimento econômico, a
geração de emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de
classes menos favorecidas, que importem em renúncia de receita, deve-
rão obedecer às disposições da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio
de 2000, devendo esses benefícios ser considerados nos cálculos do
orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto orça-
mentário e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois
subsequentes.
Parágrafo único - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em
dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tri-
butário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se
constituindo como renúncia de receita.
Art. 40 - O Poder Executivo poderá submeter ao Legislativo, projetos de lei
dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre:
I. Revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a
corrigir distorções, inclusive com relação à progressividade do IPTU, e/
ou instituir taxas e contribuições criadas por legislação federal;
II. Revogações das isenções tributárias que contrariem o interesse
público e a justiça fiscal;
III. Revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos efeti-
vos dos serviços prestados e ao exercício do poder de polícia do Municí-
pio;
IV. Atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos mo-
vimentos de valorização do mercado imobiliário;
V. Aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execu-
ção fiscal e arrecadação de tributos; e,
VI. Incentivo ao pagamento dos tributos em atraso, com renúncia de
multas e/ou juros de mora.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS

COM PESSOAL E ENCARGOS

Art. 41 - O Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lei visando
revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de carreira e
salários, incluindo:
I. A concessão, absorção de vantagens e aumento de remunera-
ção de servidores;
II. A criação, aumento e a extinção de cargos, funções de confiança
ou empregos públicos, bem como a criação e alteração de estrutura de
carreira; e
III. O provimento de cargos ou empregos e contratações de emer-
gências estritamente necessárias, respeitada a legislação municipal vi-
gente.
§ 1º - O disposto neste artigo se aplica ao Poder Legislativo, no que
couber.
§ 2º - A revisão de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição Federal
será efetuada, tomando-se por base o índice de inflação ocorrida no pe-
ríodo.
§ 3º - As alterações autorizadas neste artigo dependerão da existência
de prévia dotação orçamentária suficiente para atender as projeções de
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes.
Art. 42 - O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e

Legislativo no mês, somada com os onze meses imediatamente anterio-
res, apuradas ao final de cada quadrimestre, não poderá exceder o
percentual de 60% apurado sobre a receita corrente líquida do exercício.
§ 1º - O limite de que trata este artigo está assim dividido:
I. 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo; e
II. 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo.
§ 2º - Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo
não serão computadas as despesas:
I. De indenização por demissão de servidores ou empregados;
II. Relativas a incentivos à demissão voluntária; e,
III. Decorrentes de decisão judicial e da competência de período
anterior a que trata o caput deste artigo.
§ 3º - O Executivo adotará as seguintes medidas para reduzir as despe-
sas de pessoal, caso estas ultrapassem os limites estabelecidos na Lei
Complementar nº 101/2000:
I. Redução de vantagens concedidas a servidores;
II. Redução ou eliminação das despesas com horas-extras;
III. Exoneração de servidores ocupantes de cargos ou empregos em
comissão; e
IV. Demissão de servidores admitidos em caráter temporário.
Art. 43 - No exercício de 2019 a realização de serviço extraordinário,
quando a despesa houver extrapolado 95% (noventa e cinco por cento)
dos limites referidos nos incisos I e II do § 1º do art. 33 desta Lei, somen-
te poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevante interes-
se público que enseje situações emergenciais de risco ou de prejuízo
para a sociedade, devidamente comprovada.
Parágrafo único - A autorização para a realização de serviços extraordi-
nários, no âmbito do Poder Executivo nas condições estabelecidas no
caput deste artigo, é de exclusiva competência dos diretores municipais
de Recursos Humanos e de Gestão Financeira e Orçamentária.
Art. 44  - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como
terceirização de mão-de-obra referente à substituição de servidores, de
que trata o art. 18, § 1º da Lei Complementar 101/2000, a contratação de
mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação com ativida-
des ou funções previstas no Plano de Cargos da Administração, ou ain-
da, atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde que,
em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos
de propriedade do contratado ou de terceiros.
Parágrafo único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver tam-
bém fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de propri-
edade do contratado ou de terceiros, por não caracterizar substituição de
servidores, a despesa será classificada em outros elementos de despe-
sas que não o de código 34 – Outras Despesas de Pessoal decorrentes
de Contratos de Terceirização.
Art. 45 - As movimentações do quadro de Pessoal e alterações salariais,
de que trata o artigo 169, § 1º da Constituição Federal, somente ocorre-
rão se atendidos os requisitos e limites da Lei Complementar 101/2000,
tanto pelos órgãos, entidades da administração direta ou indireta, inclusi-
ve fundações.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AOS

GASTOS COM A EDUCAÇÃO E A SAÚDE

Art. 46 - O Município aplicará, com recursos próprios, com relação às
receitas resultantes de impostos, não menos do que 25% (vinte e cinco
por cento) na manutenção e desenvolvimento do ensino, nos termos do
art. 212, da Constituição Federal, e no mínimo 15% (quinze por cento)
nas ações voltadas à saúde. Conforme disposto no art. 77 da Constitui-
ção Federal.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 47 - A Proposta orçamentária, que o Poder Executivo encaminhar ao
Poder Legislativo, dentro do prazo legal disposto na Lei Orgânica Munici-
pal de São João da Boa Vista, compor-se-á de:
I. Mensagem;
II. Projeto de Lei;
III. Anexos relativos à Receita Pública;
IV. Anexos relativos à Despesa Pública.
Art.  - Integrarão a Lei Orçamentária Anual:
I. Sumário da Receita por Fontes e das Despesas por funções de
Governo;
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II. Sumário da Receita por Fontes, e respectiva legislação;
III. Quadro das dotações por órgãos do Governo e da Administra-
ção.
Art. 48 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e seis dias do
mês de junho de dois mil e dezoito (26.06.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

LEI Nº 4.332, DE 26 DE JUNHO DE 2.018

“Altera a jornada padrão do cargo de Auxiliar
de Laboratório, constante do anexo I, da Ta-
bela “B” da Lei nº 665, de 07 de junho de 2.001”
(Autor: Vanderlei Borges de Carvalho, Prefei-
to Municipal)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte...
L E I:
Art. 1º - Fica alterada a jornada padrão de trabalho do cargo de Auxiliar
de Laboratório, constante do anexo I da Tabela “B” da Lei nº 665, de 07
de junho de 2.001, de 20 (vinte) para 40 (quarenta) horas semanais.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e seis dias do
mês de junho de dois mil e dezoito (26.06.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

ANEXO I

DEMONSTRATIVO DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO-
ART. 17 DA LEI 101/2000.

EXERCÍCIO 2018
1. Demonstrativo do Impacto Orçamentário e Financeiro:
1.1 Apuração das Disponibilidades Previstas:
(+) Receita Prevista .....................................................R$ 374.736.300,00
(=) Disponibilidades Previstas .......................................R$ 374.736.300,00
1.2. Custo Projetado com novas despesas:
 (+) Acréscimo com o aumento da jornada de trabalho de 1 (um) servidor
do cargo de Auxiliar de  Laboratório (junho a dezembro) ..........R$ 4.743,13
Soma .................................................................................R$ 4.743,13
Estimativa de Impacto Orçamentário       0,001%
Estimativa de Impacto Financeiro            0,001%

EXERCÍCIO 2019
1. Apuração do Impacto Orçamentário e Financeiro:
1.1 Apuração das Disponibilidades Previstas:
(+) Receitas Previstas .................................................R$ 388.369.780,00
(=) Disponibilidades Previstas....................................R$ 388.369.780,00
1.2 – Custo projetado com novas despesas:
(+) Acréscimo com o aumento da jornada de trabalho de 1 (um) servidor
do cargo de Auxiliar de Laboratório .....................................R$ 8.131,08
Soma ....................................................................................R$ 8.131,08

Estimativa de Impacto Orçamentário 0,002%
Estimativa de Impacto Financeiro 0,002%

EXERCÍCIO 2020
1. Apuração do Impacto Orçamentário e Financeiro:
1.1 Apuração das Disponibilidades Previstas:
(+) Receitas Previstas ...................................................R$ 410.627.680,00
(=) Disponibilidades Previstas .......................................R$ 410.627.680,00

1.2 – Custo projetado com novas despesas:
(+) Acréscimo com o aumento da jornada de trabalho de 1 (um) servidor
do cargo de Auxiliar de  Laboratório .....................................R$ 8.131,08
Soma ...................................................................................R$ 8.131,08

Estimativa de Impacto Orçamentário 0,002%
Estimativa de Impacto Financeiro 0,002%

São João da Boa Vista, 14 de maio de 2018.

Natália Azevedo Villela Santos Domenciano
Diretora do Departamento de Finanças

Silene Cordeiro
Assessora de Finanças

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins de cumprimento da Lei Complemen-
tar nº 101/2000, que a despesa relativa ao acréscimo com o aumento da
jornada de trabalho de 1 (um) servidor do cargo de Auxiliar de Laboratório,
está compatível com Plano Plurianual – PPA 2018/2021 e com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias – LDO 2018, tem dotação específica e suficiente
estando, portanto adequada com Lei Orçamentária Anual – LOA 2018.

São João da Boa Vista, 14 de maio de 2018.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

LEI Nº 4.333, DE 26 DE JUNHO DE 2.018

“Altera os Artigos 34, 41 e 55, § 3º, todos da
Lei nº 1.477, de 28 de dezembro de 2004, dis-
põe sobre o Código de Edificações e dá ou-
tras providências”
(Autor: Vanderlei Borges de Carvalho, Prefei-
to Municipal)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte...
L E I:
Art. 1º - Fica alterado o Artigo 34 da Lei nº 1.477, de 28 de dezembro de
2004, que passa a vigorar com a seguinte redação:
ARTIGO 34 - Será lavrado o auto de embargo em que consta:
I-nome e domicílio do infrator;
II- localização da obra embargada;
III- transcrição do artigo e/ou parágrafo infringido do Código de Obras;
IV- data do embargo
V- assinatura do funcionário que lavrar o embargo;
VI- assinatura do infrator ou infratores, se o quiserem fazer;
VII- nome e CREA do profissional responsável, se houver.
Art. 2º - Fica alterado do Artigo 41 da Lei nº 1.477, de 28 de dezembro de
2004, que passa a vigorar com a seguinte redação:
ARTIGO 41 - O auto de multa deverá conter:
I – nome e domicílio do infrator ou infratores;
II - localização da obra multada;
III – o artigo e/ou parágrafo do Código de Obras infringido;
IV – importância da multa em números por extenso;
V - data da multa;
VI – assinatura do funcionário que lavrou a multa.
§ 1º - As infrações a quaisquer das disposições deste capítulo, serão
punidas com multa equivalente a R$750,00 (setecentos e cinquenta re-
ais), atualizada monetariamente pela variação anual do Índice Nacional
de Preços ao Consumidor (INPC), sendo a obra embargada e a multa em
dobro no caso de reincidência, sem prejuízo do atendimento às disposi-
ções nela contidos.
§ 2º - As infrações a quaisquer das disposições deste Capítulo serão
punidas com multa equivalente a R$750,00 (setecentos e cinquenta re-
ais), atualizada monetariamente pela variação anual do Índice Nacional
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de Preços ao Consumidor (INPC), por metro quadrado de construção
irregular, aplicada em dobro no caso de reincidência, sem prejuízo das
demais exigências nesta lei.
Art. 3º - Fica alterado o Artigo 55, § 3º, da Lei nº 1.477, de 28 de dezem-
bro de 2004, que passa a vigorar com a seguinte redação:
ARTIGO 55 - Não será permitida a ocupação de qualquer parte da via
pública com materiais de construção, além do alinhamento do tapume,
ficando proibida a colocação nas vias e logradouros públicos de quais-
quer objetos, inclusive de materiais de construção e entulhos, exceto em
caçambas próprias para tanto.
§ 3º - O não cumprimento das disposições previstas no caput e nos pará-
grafos 1º e 2º deste Artigo, implicará na imposição de multa ao proprietá-
rio do imóvel, no valor de R$750,00 (setecentos e cinquenta reais) por
dia que deixar de cumpri-las”
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e seis dias do
mês de junho de dois mil e dezoito (26.06.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIAS

PORTARIA Nº 11.178, DE 26 DE JUNHO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Exonerar a pedido, a partir do dia 17 de abril de 2.018, a Sra.
KAMILA MACHADO DA SILVA CONSENTINO, portadora do RG nº
29.068.697-0, do cargo em comissão de Assistente Pedagógico.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 17/04/2018.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e seis dias do
mês de junho de dois mil e dezoito (26.06.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 11.179, DE 26 DE JUNHO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
Considerando a INF. TÉCNICA CMDCA/010/2018 elaborada pela Presi-
dente do CMDCA;
 Considerando o Ofício nº 295/2018, elaborado pela Diretora do Departa-
mento de Assistência Social;
RESOLVE:
Art. 1º - Prorrogar por mais 30 (trinta) dias, o prazo para conclusão dos
trabalhos da comissão de Ética do CMDCA, nomeada pela Resolução
051, de 11 de janeiro de 2018, para apurar os fatos descritos no Proces-
so Administrativo 002/2018, instaurado por meio da Portaria CMDCA 043,
de 10 de abril de 2.018.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 12/06/2018.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e seis dias do
mês de junho de dois mil e dezoito (26.06.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

IMACULADA DA CONCEIÇÃO GOMES CAMARGO
Presidente do CMDCA

PORTARIA Nº 11.180, DE 26 DE JUNHO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
Considerando a INF. TÉCNICA CMDCA/010/2018 elaborada pela Presi-
dente do CMDCA;
 Considerando o Ofício nº 295/2018, elaborado pela Diretora do Departa-
mento de Assistência Social;
RESOLVE:
Art. 1º - Prorrogar por mais 30 (trinta) dias, o prazo para conclusão dos
trabalhos da comissão de Ética do CMDCA, nomeada pela Resolução
051, de 11 de janeiro de 2018, para apurar os fatos descritos no Proces-
so Administrativo 006/2018, instaurado por meio da Portaria CMDCA 049,
de 18 de abril de 2.018.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 17/06/2018.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e seis dias do
mês de junho de dois mil e dezoito (26.06.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

IMACULADA DA CONCEIÇÃO GOMES CAMARGO
Presidente do CMDCA

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA - IPSJBV

PORTARIA 36/2018

“Concede aposentadoria à servidora Senhora
Maria de Lourdes Bernardes Turatti”

ANTONIO CARLOS MOLINA, Superintendente do Instituto de Pre-
vidência dos Servidores Públicos do Município de São João da Boa Vis-
ta, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº. 2510
de 18 de Outubro de 2007.
Considerando-se que a Senhora Maria de Lourdes Bernardes Turatti é
servidora pública municipal segurada deste Instituto;
Considerando-se o parecer constante do processo 27/2018 referente à
aposentadoria por tempo de contribuição, com proventos integrais, com
paridade e decisão tomada pelo Conselho Administrativo do IPSJBV;
RESOLVE:-
ARTIGO 1º: Conceder a partir de 1º de Julho 2018, à servidora Senhora
Maria de Lourdes Bernardes Turatti, portadora do RG nº 20.942.689 SSP
SP matrícula 15890, cargo Servente, aposentadoria voluntária por tempo
de contribuição, com proventos integrais, com paridade, de acordo com
o Artigo 3º Emenda Constitucional 47/05, combinado com o Artigo 82 da
Lei Complementar Municipal 2148/07.
ARTIGO 2º:- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 01/07/2018.

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São
João da Boa Vista, aos dezoito dias do mês de junho do ano de dois

mil e dezoito (18/06/2018).

ANTONIO CARLOS MOLINA
Superintendente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do

Município de São João da Boa Vista - IPSJBV

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA - IPSJBV

PORTARIA 37/2018

“Concede aposentadoria ao servidor Senhor
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Nelson Domingos dos Reis”

ANTONIO CARLOS MOLINA, Superintendente do Instituto de Pre-
vidência dos Servidores Públicos do Município de São João da Boa Vis-
ta, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº. 2510
de 18 de Outubro de 2007.
Considerando-se que o Senhor Nelson Domingos dos Reis é servidor
público municipal segurado deste Instituto;
Considerando-se o parecer constante do processo 28/2018 referente à
aposentadoria por tempo de contribuição, com proventos integrais, com
paridade e decisão tomada pelo Conselho Administrativo do IPSJBV;
RESOLVE:-
ARTIGO 1º: Conceder a partir de 1º de Julho 2018, ao servidor Senhor
Nelson Domingos dos Reis, portador do RG nº 5.830.001-6 SSP SP ma-
trícula 19050, cargo Adjunto Administrativo, aposentadoria voluntária por
tempo de contribuição, com proventos integrais, com paridade, de acor-
do com o Artigo 3º Emenda Constitucional 47/05, combinado com o Arti-
go 82 da Lei Complementar Municipal 2148/07.
ARTIGO 2º:- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 01/07/2018.

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São
João da Boa Vista, aos dezoito dias do mês de junho do ano de dois

mil e dezoito (18/06/2018).

ANTONIO CARLOS MOLINA
Superintendente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do

Município de São João da Boa Vista - IPSJBV

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA - IPSJBV

PORTARIA 38/2018

“Concede aposentadoria ao servidor Senhor
Marco Antonio de Souza Padilha”

ANTONIO CARLOS MOLINA, Superintendente do Instituto de Pre-
vidência dos Servidores Públicos do Município de São João da Boa Vis-
ta, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº. 2510
de 18 de Outubro de 2007.
Considerando-se que o Senhor Marco Antonio de Souza Padilha é servi-
dor público municipal segurado deste Instituto;
Considerando-se o parecer constante do processo 29/2018 referente à
aposentadoria por tempo de contribuição, com proventos integrais, com
paridade e decisão tomada pelo Conselho Administrativo do IPSJBV;
RESOLVE:-
ARTIGO 1º: Conceder a partir de 1º de Julho 2018, ao servidor Senhor
Marco Antonio de Souza Padilha, portador do RG nº 18.512.627-3 SSP
SP matrícula 20440, cargo Ajudante de Serviços Especializados, apo-
sentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais,
com paridade, de acordo com o Artigo 3º Emenda Constitucional 47/05,
combinado com o Artigo 82 da Lei Complementar Municipal 2148/07.
ARTIGO 2º:- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 01/07/2018.

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do
Município de São João da Boa Vista, aos dezoito dias do mês de junho

do ano de dois mil e dezoito (18/06/2018).

ANTONIO CARLOS MOLINA
Superintendente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do

Município de São João da Boa Vista - IPSJBV

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA - IPSJBV

PORTARIA 39/2018

“Concede aposentadoria à servidora Senhora
Maria de Lourdes da Silva Guimaraes”

ANTONIO CARLOS MOLINA, Superintendente do Instituto de Pre-
vidência dos Servidores Públicos do Município de São João da Boa Vis-
ta, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº. 2510
de 18 de Outubro de 2007.
Considerando-se que a Senhora Maria de Lourdes da Silva Guimaraes é
servidora pública municipal segurada deste Instituto;
Considerando-se o parecer constante do processo 33/2018 referente à
aposentadoria por tempo de contribuição, com proventos integrais, com
paridade e decisão tomada pelo Conselho Administrativo do IPSJBV;
RESOLVE:-
ARTIGO 1º: Conceder a partir de 1º de Julho 2018, à servidora Senhora
Maria de Lourdes da Silva Guimaraes, portadora do RG nº 12.467.271-1
SSP SP matrícula 16130, cargo Assistente de Desenvolvimento da Infância,
aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos inte-
grais, com paridade, de acordo com o Artigo 3º Emenda Constitucional 47/
05, combinado com o Artigo 82 da Lei Complementar Municipal 2148/07.
ARTIGO 2º:- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 01/07/2018.

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São
João da Boa Vista, aos dezoito dias do mês de junho do ano de dois

mil e dezoito (18/06/2018).

ANTONIO CARLOS MOLINA
Superintendente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do

Município de São João da Boa Vista - IPSJBV

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA - IPSJBV

PORTARIA 40/2018

“Concede aposentadoria ao servidor Senhor
Fred Marcon Westin”

ANTONIO CARLOS MOLINA, Superintendente do Instituto de Pre-
vidência dos Servidores Públicos do Município de São João da Boa Vis-
ta, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº. 2510
de 18 de Outubro de 2007.
Considerando-se que o Senhor Fred Marcon Westin é servidor público
municipal segurado deste Instituto;
Considerando-se o parecer constante do processo 14/2018 referente à
aposentadoria por tempo de contribuição, com proventos integrais, com
paridade e decisão tomada pelo Conselho Administrativo do IPSJBV;
RESOLVE:-
ARTIGO 1º: Conceder a partir de 1º de Julho 2018, ao servidor Senhor
Fred Marcon Westin, portador do RG nº 9.032.795 SSP SP matrícula
10704, cargo Engenheiro Civil, aposentadoria voluntária por tempo de
contribuição, com proventos integrais, com paridade, de acordo com o
Artigo 3º Emenda Constitucional 47/05, combinado com o Artigo 82 da
Lei Complementar Municipal 2148/07.
ARTIGO 2º:- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 01/07/2018.

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São
João da Boa Vista, aos dezoito dias do mês de junho do ano de dois

mil e dezoito (18/06/2018).

ANTONIO CARLOS MOLINA
Superintendente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do

Município de São João da Boa Vista - IPSJBV

CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS
FACULDADES ASSOCIADAS DE ENSINO - FAE

Extrato de Contrato

Contrato nº. 023/2018
Contratada: AZEVEDO & LIMA LAVANDERIA LTDA ME
Objeto: Prestação de serviços de lavanderia.
Prazo: 07/06/18 a 06/06/19
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Valor: R$ 6.000,00
Assinatura: 07/06/2018
Contrato nº. 024/2018
Contratada: OPUS SAPIENTIAE PROPAGANDA, MARKETING E PU-
BLICIDADE LTDA
Objeto: Contratação de agência de publicidade e propaganda, para pres-
tar serviços de publicidade e propaganda para o UNFAE
Prazo: 22/06/18 a 21/06/19
Valor: R$ 1.200.000,00
Assinatura: 22/06/2018
Contrato nº. 012/2017-TA 003/2018
Contratada: BLOCKER VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA EPP
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de servi-
ços de segurança privada, desarmada, com apoio de rondas, nas unida-
des do UNIFAE.
Aditamento: Prazo e Valor
Prazo: 01/05/18 a 31/07/18
Valor: R$ 117.951,15
Assinatura: 04/05/2018
Ata de Registro de Preços nº 004/2018
Detentora: MANTIQUEIRA ÁGUA MINERAL LTDA ME
Objeto: Aquisição de água mineral
Prazo: 29/06/2018 a 28/06/19
Assinatura: 25/06/18
ITEM 1
ÁGUA MINERAL NATURAL SEM GÁS, ACONDICIONADA EM GARRAFÃO
DE POLICARBONATO COM CAPACIDADE PARA 20 LITROS.
Unidade: Garrafão
Quantidade: 750
Preço Unitário: R$ 9,99
ITEM 3
ÁGUA MINERAL NATURAL COM GÁS, ACONDICIONADA EM FARDO
COMPOSTO POR 12 GARRAFAS DE 510ML
Unidade: Fardo
Quantidade: 50
Preço Unitário: R$ 16,79
Ata de Registro de Preços nº 005/2018
Detentora: NAGIB PEREIRA DE ANDRADE ME
Objeto: Aquisição de água mineral
Prazo: 29/06/2018 a 28/06/19
Assinatura: 25/06/18
ITEM 2
ÁGUA MINERAL NATURAL SEM GÁS, ACONDICIONADA EM FARDO
COMPOSTO POR 12 GARRAFAS DE 510ML
Unidade: Fardo
Quantidade: 50
Preço Unitário: R$ 12,49
ITEM 4
ÁGUA MINERAL NATURAL SEM GÁS, ACONDICIONADA EM CAIXA
COMPOSTA POR 48 COPOS DE 305ML
Unidade: Caixa
Quantidade: 150
Preço Unitário: R$ 34,90

São João da Boa Vista, 29 de junho de 2018

Regina Rocha Rodrigues
Chefe do Setor de Licitações e Contratos

ATOS DO LEGISLATIVO

DECRETO LEGISLATIVO Nº 005, DE 26 DE JUNHO DE 2018

“Concede o Título de Cidadão Benemérito ao
Ilustríssimo Senhor CARLOS ROBERTO
DONNI”
(autor - Vereador José Claudio Ferreira - MDB)

A Câmara Municipal de São João da Boa Vista, DECRETA:-
Art. 1º - Fica concedido o Título de Cidadão Benemérito ao Ilustríssimo
Senhor CARLOS ROBERTO DONNI, em reconhecimento aos serviços

prestados à comunidade sanjoanense.
Art. 2º - A referida honraria será outorgada em Sessão Solene, em data a
ser marcada pela Mesa da Câmara Municipal.
Art. 3º - A concessão desta outorga e as despesas, inerentes a realiza-
ção da mesma, correrão por conta de dotação orçamentária constante
do orçamento vigente, suplementada se necessário.
Art. 4º - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

GÉRSON ARAÚJO PINTO
Presidente da Câmara Municipal

Secretaria da Câmara Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e
seis dias do mês de junho do ano de dois mil e dezoito (26.06.2018).

DECRETO LEGISLATIVO Nº 006, DE 26 DE JUNHO DE 2018.

“Autoriza a licença para exercer o direito ao
gozo de férias regulamentares, no período de
10 a 25 de julho de 2018, ao Senhor Vanderlei
Borges de Carvalho, Prefeito Municipal”
(autoria – Mesa da Câmara Municipal)

A Câmara Municipal de São João da Boa Vista, DECRETA: -
Art. 1º. Fica devidamente autorizada a licença para exercer o direito ao
gozo de férias regulamentares, no período de 10 a 25 de julho de 2018,
ao Senhor Vanderlei Borges de Carvalho, Prefeito Municipal, com funda-
mento no § 1º inciso II e § 2º do artigo 61 da Lei Orgânica do Município.
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Ficam revogadas as disposições em contrário.

GÉRSON ARAÚJO PINTO
Presidente da Câmara Municipal

Secretaria da Câmara Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e
seis dias do mês de junho do ano de dois mil e dezoito (26.06.2018).

EDITAIS

RESOLUÇÃO Nº 054, DE 22 DE JUNHO DE 2018.

“Aprova o plano de trabalho e concede re-
curso financeiro do Fundo Municipal dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente para exe-
cução de projeto Transformando Sonhos da
organização da sociedade civil, sem fins lu-
crativos, ao Centro de Atendimento ao Ado-
lescente e à Criança com Humanismo, a títu-
lo de subvenção”.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA de São João da Boa Vista, no uso de suas atribuições legais que
lhe são conferidas pela Lei Federal nº 8.069/90 e pela Lei Municipal nº
3.818/15,
Considerando deliberação do Conselho em sua 16ª Reunião Ordinária
realizada no dia 03 de maio de 2.018, no sentido de que aprova o plano
de trabalho da CAACH apresentado para execução do projeto “Transfor-
mando Sonhos”;
Considerando que foi depositado no Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e Adolescente um valor total de R$ 226.913,36 (duzentos e vinte
e seis mil, novecentos e treze reais e trinta e seis centavos), referente a
destinações dedutíveis do Imposto de Renda, direcionado ao Centro de
Atendimento ao Adolescente e à Criança com Humanismo – CAACCH;
Considerando que 20% do importe depositado permanece ao Fundo
Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente.
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o plano de trabalho para execução do projeto Transforman-
do Sonhos provido de recursos financeiros do Fundo Municipal dos Direitos
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da Criança e do Adolescente da Organização da Sociedade Civil sem fins
lucrativos, Centro de Atendimento ao Adolescente e à Criança com
Humanismo – CAACCH, a título de subvenção com prazo de 19 meses.
Art. 2º - Fica autorizado o repasse ao Centro de Atendimento ao Adoles-
cente e à Criança com Humanismo – CAACCH, da importância de R$
181.530,69 (cento e oitenta e um mil, quinhentos e trinta reais e sessenta
e nove centavos) com a finalidade de custear o Projeto Transformando
Sonhos conforme Plano de Trabalho, que é parte integrante desta reso-
lução, conforme anexo.
Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º – Revogadas as disposições em contrário.

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
de São João da Boa Vista, aos vinte e dois dias do mês de junho

de dois mil e dezoito (22/06/2018).

Imaculada da Conceição Gomes Camargo
Presidente do CMDCA

RESOLUÇÃO Nº 055, DE 22 DE JUNHO DE 2018.

“Dispõe sobre a substituição de membro na
Comissão de Ética permanente no CMDCA”

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
CMDCA de São João da Boa Vista, no uso de suas atribuições legais que
lhe são conferidas pela Lei Federal nº 8.069/90 e pela Lei Municipal nº
3.818/2015,
Considerando que foi constituída Comissão de Ética permanente no
CMDCA composta por 05 (cinco) de seus membros, conforme a Resolu-
ção nº 051, de 11 de janeiro de 2018;
Considerando o parágrafo único do artigo 3º da Resolução nº 051 de
11/01/2018 diz: “em caso de vacância ou quaisquer impedimentos, o
órgão ou Conselho de origem indicará um substituto para cumprimen-
to do mandato;
Considerando o Despacho DMF/210/2018 solicitando a substituição do
representante do Departamento de Finanças no CMDCA pela servidora
Evelyn Castilho da Silva;
RESOLVE:
Art. 1º - Substituir o membro da Comissão de Ética, sr. Fernando Henrique
Simões – representante do Poder Público – pela servidora pública Evelyn
Castilho da Silva.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação com
efeitos retroativos a 20 de junho de 2018.

IMACULADA DA CONCEIÇÃO GOMES CAMARGO
Presidente do CMDCA

EDITAL Nº 08/2018

NOTIFICAÇÃO DE MULTA – LIMPEZA DE TERRENO

A Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, através do De-
partamento de Meio Ambiente, Agricultura e Abastecimento, notifica a
todos os interessados e principalmente aos proprietários, compromissários
ou possuidores a qualquer título dos imóveis abaixo descritos com  os
dados que constam dos arquivos municipais, de que de acordo com a Lei
Municipal nº 314/95, alterada pelas Leis nos 332/95, 399/96 e 616/00, os
mesmos foram multados e terão, de acordo com a mesma legislação, os
seguintes prazos para regularização da situação perante o Município:
O prazo para o recolhimento da multa será até o décimo quinto dia útil do
mês subseqüente ao da data da publicação deste Edital;
A interposição de recurso será feita mediante requerimento entregue no
Protocolo Geral da Prefeitura, dirigido ao Diretor do Departamento de
Meio Ambiente, Agricultura e Abastecimento até no máximo cinco (5) dias
úteis contados da data do recebimento do AR/DSC/MP ou da data da
publicação deste Edital.

NOME DO CONTRIBUINTE / CADASTRO / NÚMERO DA MULTA / VALOR

MARIA ANTONIA BRAZ BENEDITO / 10 – 70 – 213 – 1 / 105/2018 / 474,26;
JOÃO OLIVIO SIBIN E OUTROS / 10 – 25 – 220 – 1 / 106/2018 / 406,51;
JOSÉ MAURO GONÇALVES DE OLIVEIRA / 30 – 16 – 112 – 1 / 107/2018 / 508,14;
EDMAR FRANCISCO DA SILVA / 10 – 72 – 90 – 1 / 108/2018 / 616,54;
ELISEU CATINI ZANETTI / 28 – 40 – 12 – 1 / 109/2018 / 304,88;
EDSON ADAMI CHAIM / 2 – 9 – 283 – 1 / 110/2018 / 643,64;
FRANCISCO HABL / 3 – 72 – 211 – 1 / 111/2018 / 645,34;
MARIA CRISTINA DIAS / 25 – 2 – 62 – 1 / 112/2018 / 1693,80;

SIOMARA DE SOUZA / 12 – 67 – 324 – 1 / 113/2018 / 589,44.

JOÃO GABRIEL DE PAULA CONSENTINO
Diretor do Depto. de Meio Ambiente,

Agricultura e Abastecimento

EDITAL Nº 02/2018

AUTO DE INFRAÇÃO IMPOSIÇÃO DE MULTA QUEIMADA EM TERRENO

A Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, através do De-
partamento de Meio Ambiente, Agricultura e Abastecimento, notifica a
todos os interessados e principalmente aos proprietários, compromissários
ou possuidores a qualquer título dos imóveis abaixo descritos com os
dados que constam dos arquivos municipais, de que de acordo com a Lei
Municipal nº 3694 de 14 de Outubro de 2014, os mesmos foram multados
e terão, de acordo com a mesma legislação, os seguintes prazos para
regularização da situação perante o Município:
A interposição de recurso será feita mediante requerimento entregue no
Protocolo Geral da Prefeitura, dirigido ao Diretor do Departamento de
Meio Ambiente, Agricultura e Abastecimento até no máximo dez (10) dias
úteis contados da data do recebimento do AR/DSC/MP ou da data da
publicação deste Edital.

NOME DO CONTRIBUINTE / CADASTRO / VALOR / NÚMERO DA MULTA
BOA VISTA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/S LTDA / 07 – 171 – 04 / 792,73 / 11/2018;
BOA VISTA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/S LTDA / 07 – 171 – 05 / 772,80 / 12/2018;
BOA VISTA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/S LTDA / 07 – 171 – 08 / 862,75 / 13/2018;
BOA VISTA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/S LTDA / 07 – 171 – 09 / 810,67 / 14/2018;
BOA VISTA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/S LTDA / 07 – 171 – 14 / 622,26 / 15/2018;
BOA VISTA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/S LTDA / 07 – 171 – 16 / 509,88 / 16/2018;
LUIZ ANTONIO FIGUEIREDO / 34 – 27 – 12 / 399,60 / 17/2018;
FRANCISCO HABL / 12 – 85 – 70 / 5000,00 / 18/2018;
PKI SÃO JOÃO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA / 29 – 49 – 07 / 425,39 / 19/2018;
PKI SÃO JOÃO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA / 29 – 49 – 08 / 355,02 / 20/2018;
MARCIO ANTONIO NASCIMENTO / 29 – 49 – 09 / 355,02 / 21/2018;
MILTON RIZZOTTO GONÇALVES / 12 – 64 – 72 / 300,00 / 22/2018;
ISMENIA ALVES GUERRA / 33 – 18 – 23 / 499,50 / 23/2018;
CLAUDIO VASCHI / 23 – 10 – 30 / 621,37 / 24/2018;
EDILSON SOUZA NOGUEIRA / 23 – 10 – 40 / 597,18 / 25/2018.

JOÃO GABRIEL DE PAULA CONSENTINO
Diretor do Depto. de Meio Ambiente,

Agricultura e Abastecimento

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATOS

Extrato de Contratos

Contrato nº: 172/17 TA 01/18
Contratada: DESAFIO JOVEM JEOVÁ - RAFÁ
Objeto: 1º termo aditivo ao contrato 172/17, referente à Contratação de
vagas em clínica especializada em tratamento de dependência química e
transtornos mentais graves, em regime de contenção (internação voluntá-
ria, compulsória ou por ordem judicial), para internação de adolescentes.
Aditamento: prazo
Valor: R$ 5.400,00
Prazo: 23/04/2018 a 22/07/2018
Assinatura: 19/06/2018

Contrato nº: 156/09 TA 11/18
Contratada: DOTA & TONIZZA EMPREEND. E ADM. LTDA
Objeto: 11º termo aditivo ao contrato nº. 156/09, referente à locação de
um imóvel destinado a abrigar as instalações do Depto. de Saúde.
Aditamento: prazo
Valor: R$ 169.786,92
Prazo: 01/07/2018 a 30/06/2019
Assinatura: 20/06/2018

São João da Boa Vista, 29 de Junho de 2018.

Larissa Rodrigues Cippollini
Chefe do Setor de Contratos

Renata Moysés Cassiano
Diretora do Depto. de Administração
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